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COMISSÃO PERMANENTE DE LIcITAÇÃo
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE N," O1/2022

A coMrssÂo PERMANENTE DE LtctrAÇÃo DA PREFE|TURA Do MuNtctpto DE SANTANA Do

SÂO FRANCISCO, instituída nos termos da Portaria n' O2l2O22 de OgtO1t2O22, vem justificar a

inexigibilidade da Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil Técnica Espêcializada

na PreÍeitura do Municipio de Santana do Sáo Francisco, através da AT CONSULTORTA LTDA Epp

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitaÇão, ocorre diante da impossibilidade

juridica ou técnica de competição, e na realidade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regra que

se refere o Art. 3', da Lei n'8.666/93, da qual se obriga a Administraçâo Pública de sempre licitar,

CONSIDERANDO, preliminarmênte, a importântia da prestaÇão de Serviços de

Assessoria e Consultoria Contábil Técnica Especializada na Pref€(ura do Municipio de Santana do São

Francisco, através da AT CONSULTORIA LTDA EPP;

CONSIDERANDO, que AT CONSULTORIA LTDA EPP, se conÍigura com o conceito de

notória especializaçáo pelos relevantes serviÇos que vêm prestando a diversas Prefeituras, Fundos

Municipais e Câmaras Municipais.

CONSIDERANDO, que os serviços solicitados a serem prestados, são daqueles que
taxativamente se arrima nos perfilhados no Art. 13, o que com precisáo, encontra amparo nos incisos
lll, do referido artjgo, porquanto, os assessoraas ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias; (Redaçáo dada pela Lei no 8.883, de 1994), estâo etencados.

CONSIDERANDO, que apresenta-se, a contratação, com objeto singular, o que por sr sô
ensejaria_o seu enquadramento no caput do Art. 25 da Lei no 8.666/93 que dispôe:
'Art. 25. É inexigível a licitaçáo quando houver inviabitidade de competiÇão, em especial: (...)"
Acêrca deste dispositivo legal Ulisses Jacoby, em sua obra ContrataÇão Direta Sem LicitaÇáo, 5a
ediçáo, Brasilia Juridaca, 2000, pá9. 588, ensina:

-A singularidade, como textualmente estabelece a lei, e do objeto
do contrato; é o serviÇo t.3tendido pela Administração que é
srngular, e não o executor {to serviço. Aliás, todo profissional é
singular, posto que esse a )uto é próprio da natureza humana.
Singular é a característica do objeto que o indivjdualiza,
distingue dos demais. É a presença de um atributo incomum na
êspécie, diferenciador. A singularidade não êstá associada à
noÇão de preço, de dimensões, de localidade, de cor ou de
forma. Vale, nesse ponto, lembrar as palavras do professor
Celso Antonio Bandeira de Mello: São singulares os bens que
possuam uma individualidade tâo especÍfica que os torna
inassimiláveis a quaisquer outros da mesma espécie".

E cita, ainda, Vera Lúcia Machado D'Avila (pá9. 529) ao observar que a singularidade que justifica a
inexigibilidade pode advir tanto do objeto pretendido pela Administração, quanto do contratado.
Desta forma, necessário verificar a ocorrência ou náo de singularidade do objeto a que se pretende
contratar. Existem na Doutrina centenas de possíveis situaçÕes em que se pode considerar como
natureza singular. Senão, ve.iamos:

''... Assim, a titulo de exemplificaçâo, serão singulares questÕes
que estejam ligadas à realidade de mudanças pelas quais passa
nossa federaçào, tais como a defesa de questóes
constitucionais complexa' questÕes hmÍtrofes entre os
municípios, em face de de:! nembramentos de antigos distritos,
reêstudos tributárao-fiscais,.. " (FaÍia, Roberto Gil Leal, "Neste
enquadramento (serviços singulares) cabem os mais variados
serviços: uma monografia escrita por jurista (...) todos estes
serviços se singularizam por um estilo, por uma criatividade,
engenhosidade, habilidade destacada ou por uma orientaÇáo
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pessoal significativa - e cuja significativa seja relevante para a
tranquilidade administrativa quanto ao bom atendimento do
interesse público a ser ci,..ado. Note-se que a singularidade
referida náo significa qu€.outras pessoas ou entidades não
possam realizar o mesmo Í' n/iço. lsto é, sáo singulares, embora
não sejam necessariamente únacas em sentido absoluto (... ). Em
suma: um serviço deve ser havido como singular quando nele
tem de interferir, como requisito de satisfatório atendimento da
necessidade administrativa, um componente criatividade seu
autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial
habilidade, a contribuiÇão intelectual, artística ou a argúcia de
quem o executa. E o que ocorre quando os conheõimentos
Cientificos, técnicos, artísticos ou econômicos a seíem
manejados (conforme o caso) dependem, pelo menos, de uma
articulaçáo ou organizaçâo impregnada pela êspecífica
individualidade e habilitaçáo pessoal do sujêito (pessoa ÍÍsica ou
jurídica, indivíduo ou grupo de indivÍduos) que o realiza. O
serviço então absorve e traduz a expressão subjetiva e, pois, a
singularidade de quem o fez, no sentido de que, embora outros
talvez até muitos, pudessem também fazê-lo cada qual o faíia â
sua moda, de acordo com os próprios critérios, sensibilidade,
juízos, interpretaçôes e cor,lusÕes, parciais ou finais." (de lvlello,
Celso Antonio Bandeira, Ê,citação - lnexigibilidade - servrço
singular, Parecer publicadr ra RDA 2002:368)

CONSIDERANDO, a brilhante exptanaçâo do jurista Cetso Antônio Bandeira
de Mello, veÍifica-se que a Prestação de Serviços de Assessoria e ConsultoÍia Contábil Técnrca
Especializada na Prefeitura do Municipio de Santana do Sâo Francisco, se encaixam perfeitamente em
suas palavras, no caso em epígrafe pode ser enquadrado como uma questâo de extrema complexidade
e, como tal, deve ser considerado como uma questáo de natureza singular.

CONSIDERANDO, que contratos deste tipo possuem peculiaridadês que
impossibilrtam o certame licitatório dos tipos menor preço e melhor técnica.

CONSIDERANDO, que o caso pode ser enquadrado no caput do artigo 25 da
Lei n' 8.666/93 o que já tornaria juridicamente possÍvel a prestação de serviços de Asseisorra e
Consultoria Contábil Tecnica Especializada na Prefeitura do Município de Santana do São Francisco,
aqui discutidos por parte desta municipalidade. contudo, em nome da melhortécnica, entendemos que
o caso em tela pode e deve seÍ enquadrado no inciso ll do art. 25 e seu s 1", da Lei n" g.666/93, que
daspõem:

Art.25 E inexigível a licitaÇão quando houver invjabilidade de
competiçáo, em especial:
()
ll - para a contrataçáo de í. )rviços técnicos enumerados no art.
13 desta lei, de natureta singular, com profissionais ou
empresas de notória espr..iializaÇão, vedada a anexigibiladade
para serviços de pubticidadê e divulgaÇão;
§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicaçÕes, organizaÇão, aparelhamento, equipe técnica, ou de
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
anferir que seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato,,.

CONSIDERANDO, que AT CONSULTORTA LTDA Epp, preenche os requisitos

exigidos no parágrafo acjma transcrito. conformê se depreende da documentaÇão que acompanha e
instrui a presente justificativa, onde demonstra sem dúvidas sua capacidade técnica de alto nível, com
profissionais experientes no marketing de relacionamentos, atualizados em estudos técnicos
modernos, conhecedor do históraco da entjdade paÍa o qual pÍesta os serviços, portanto uma êmpresa
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com experiência no ramo, mantendo-se sempre atualizada na sua área e estando no mais elevado
padráo de oÍganizaçâo,

Sobre o tema, trazemos importantes decisóes da Colenda Corte de Contas da União:
"A inexigibilidade de licitaÇão, no caso, decorreu de que o
profissional contratado, nas circunstências existentes, detinha
condiçÕes que o credenciavam como sendo o mais adequado à
plena satisfaÇáo do objeto do contrato, à luz do seu conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, em especial, erri -elação à causa. Ou seja, se sua
notoriedade aliada à sing.,aridade do objeto o cÍedenciava à
contrataçáo direta, já em Igg5, quando do primeiro contrato
(lembrando-se que, àquela época, a urgência da situagão
dificultava a pré-quatificaÇão de outros grandes profissionais
aptos a desenvolver os mesmos serviços), o conhecimento
adquirido da causa, em viÍtude daquele contrato, o credenctou,
no novo contrato, como a proposta mais adequada à satisfaçáo
do interesse público. Frise-se que não é o fato de have[
participado da causa que o torna elegível para a contratação
dareta mas sim o ponto que o distingue, na hipótese de
contrataÇão por inexigibilidade, dentre os profissionais
notoíiamente especializados, considerando simultaneamente a
singularidadê do objeto em causa." (TCU - Acórdão BB/2003 -
Sêgunda Câmara).

Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatórios acima elencados, opina a
Comissão de Licitação da Prefeitura do Municipio de Santana do São Francisco, pelo acatamento da
notória especialização e, no mesmo diapasão se pronuncia favoravelmente à celebração do contrato,
com a jnêxigência do prévio processo licitatório, ex vi do Art. 2s, :rciso ll, em harmoniâ com o Art ,13,

inciso lll, todos do Diploma Legat alhures referenciado. submeÍ,mos a presentê JUSTIFICATIVA a
apreciaçáo do Excelentissimo senhor prefeito, para que. na ipótese de ratificação da mesma,
determine a sua publicação, como conditio sine qua non para eficácia deste ato.
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Santana do São Fran de janeirc de 2022

ernand Carvalho
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SECR ETÁR Io l\ilEl\ilBRO

RATIFICO os teÍmos da Justaficativa da Comissão
de Licitaçáo, por estar a mesma. em conformidade
com o art. 25, inciso ll, § 10. ô/c art. 13, inciso lll, s
3o da Lei n' 8.666/93.
Santana do São Francisco/SE, 03 de aneiro de
2022
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